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RESUMO 

A presente investigação tem como objetivo desenvolver um mapeamento de estudos 
sobre a inovação e a transformação digital no setor da justiça. Foram definidas cinco 
perguntas de investigação: 1) Que tipo de inovações e transformações digitais são 
implementadas no setor da justiça? 2) Quais são os objetivos da inovação e 
transformação digital do setor da justiça? 3) Quais os antecedentes que influenciam o 
processo de inovação e transformação digital do setor da justiça? 4) Quais são os 
resultados do processo de inovação e transformação digital do setor da justiça? 
Metodologicamente, foi realizada uma revisão sistemática de literatura e para tal foi 
adotado o protocolo PRISMA. Foram analisados 140 artigos científicos, conference 
papers, livros e documentos organizacionais sobre inovação e transformação digital 
na justiça publicados entre 2001 e 2022. Estes estudos foram analisados com base 
no enquadramento heurístico de inovação no setor público validado por Vries et al. 
(2015) que considera cinco grandes dimensões, nomeadamente 1) definições de 
inovação; 2) tipos de inovação; 3) objetivos da inovação; 4) antecedentes da inovação; 
e 5) resultados da inovação. 

Palavras-Chave: Inovação; Transformação digital; e-Justice; Justiça digital; 
Governação Eletrónica. 
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Introdução 
 
As políticas públicas de inovação e transformação digital para melhorar os serviços 
públicos são incontornáveis. Iniciativas de justiça eletrónica ou ejustice são 
desenvolvidas para entregar ao cidadão um serviço melhor, mais aberto, transparente, 
acessível e efetivo. Todavia, ao contrário de outras áreas públicas, a justiça apresenta 
desafios e riscos, tais como a sensibilidade dos processos, as limitações legais, a 
independência do sistema do judiciário, o desenho do sistema de justiça, a 
interoperabilidade e a relação com o cidadão (Yavuz et al., 2022).  
A presente investigação tem como objetivo oferecer uma visão ampla sobre a 
inovação e a transformação digital no setor da justiça e compreender como tem sido 
estudada. Foram definidas cinco perguntas de investigação: 1) Que tipo de inovações 
e transformações digitais são implementadas no setor da justiça? 2) Quais são os 
objetivos da inovação e transformação digital do setor da justiça? 3) Quais os 
antecedentes que influenciam o processo de inovação e transformação digital do setor 
da justiça? 4) Quais são os resultados do processo de inovação e transformação 
digital do setor da justiça?  
Através de uma revisão de literatura sistemática, foram analisados 140 artigos 
científicos, conference papers, livros e documentos organizacionais sobre inovação e 
transformação digital na justiça publicados entre 2001 e 2022. Estes estudos foram 
analisados com base no enquadramento heurístico de inovação no setor público 
validado por Vries et al. (2015) que considera cinco grandes dimensões, 
nomeadamente 1) definições de inovação; 2) tipos de inovação; 3) objetivos da 
inovação; 4) antecedentes da inovação; e 5) resultados da inovação. 
Esta investigação pretende contribuir para a academia e área do conhecimento da 
administração da justiça em três pontos centrais. A primeira contribuição é 
metodológica, apesar dos passos de Yavuz et al. (2022) com uma revisão a 36 
publicações relevantes, consideramos ser necessária uma visão mais ampla e 
sistemática abrangente da inovação e transformação digital no setor da justiça, de 
forma a compreendermos os seus antecedentes, os tipos de inovação e 
transformações implementadas no setor e os resultados que estão a ser alcançados, 
de forma a melhor preparar o terreno futuro da área funcional. Uma outra contribuição 
é conceptual, de forma a compreender como é que os conceitos relacionados com a 
inovação e transformação estão a ser operacionalizados e medidos na área da 
administração da justiça. Uma terceira contribuição diz respeitos aos antecedentes do 
processo de inovação e transformação, permitindo com este trabalho realizar um 
mapeamento desses antecedentes. Por fim, contribui-se para a área de conhecimento 
ao adaptar o enquadramento heurístico de inovação no setor público validado por 
Vries et al. (2015) no setor da justiça, sendo assim proposto um enquadramento de 
inovação e transformação digital no setor da justiça que compreende os antecedentes 
(contextuais, institucionais e individuais), as características da inovação e 
transformação digital, os tipos de inovação e transformação digital e os resultados dos 
vários processos de inovação e transformação digital na justiça.  
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Metodologia 
 
A presente investigação tem como objetivo desenvolver um mapeamento de estudos 
sobre a inovação e a transformação digital no setor da justiça. Para tal, foi realizada 
uma revisão sistemática de literatura e para tal foi adotado o protocolo PRISMA - 
Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses (Page et al., 
2021). O desenho de investigação adotado neste trabalho está alinhados com outras 
revisões de literatura sistemáticas na área das ciências sociais tais como Vries et al. 
(2015) e Scognamiglio et al. (2023).   
Seguindo as indicações do protocolo PRISMA, na procura de literatura foram 
utilizadas quatro estratégias de forma a identificar estudos elegíveis para a 
investigação (Cooper, 2016), nomeadamente 1) área científica; 2) tópico; 3) desenho 
de investigação; 4) ano de publicação.  Relativaente à área científica, os estudos 
incluidos devem ser da área da administração pública, com foco na justiça. 
Relativamente ao tópicos, os estudos devem incluir no seu título, abstract ou keywords 
os seguintes termos: “public administration”, “public sector”, “ejustice”, “digital 
transformation”, “inovation”. Quanto ao critério do desenho de investigação foram 
considerados tanto estudos empiricos como estudos teóricos. Foram considerados 
estudos com aplicação de questionários, estudos de caso, experimentação, revisões 
de literatura, revisões sistemáticas, entre outros desenhos de investigação. Por fim, 
foram considerandos estudos publicados entre 2001 e 2022.  
Em primeiro lugar, foram realizadas procuras via Clarivate Web of Science, Scopus, 
Google Scholar. Foram utililizadas as seguintes palavras-chave: “public 
administration”, “public sector”, “ejustice”, “digital transformation”, “inovation”. Desta 
procura surgiram mais de 3 000 estudos. Em segundo lugar, foram procurados artigos 
em revistas científicas de administração pública, gerando mais 41 artigos possíveis 
para incluir na investigação. A procura em organizações especializadas originou 
também 9 documentos relevantes que foram incluídos na análise. Foram ainda 
consideradas citações relevantes de artigos científicos publicados adicionando mais 
52 fontes. Por fim, foram identificados 11.   
No total, foram examinados 3 514 outputs de investigação. Baseados nos critérios de 
elegibilidade, removendo os documentos duplicados, tópicos inapropriados e artigos 
de língua que não fossem redigidos em inglês, português ou espanhol, eventualmente 
alcançamos 140 estudos para incluir na análise de conteúdo (Figura 1). Dos 140 
estudos, 30 publicações foram publicadas entre 2001 e 2011, enquanto que 110 
fontes foram publicadas entre 2012 e 2022. Da totalidade de fontes selecionadas, 73 
são artigos científicos (correspondendo a 52% dos estudos incluídos), 37 são 
capítulos de livros (correspondendo a 26% dos estudos incluídos), 16 são conference 
proceedings (correspondendo a 11% dos estudos incluídos), 9 fontes são documentos 
organizacionais (correspondendo a 6% dos estudos incluídos), e 6 são livros 
(correspondendo a 4% dos estudos incluídos) (Tabela 1). Os estudos foram 
identificados com um ID específico (Tabela). Seguidamente os estudos selecionados 
foram divididos pelas dimensões desenvolvidas por Vries et al. (2015). Para cada 
dimensão, o modelo heurístico inclui subsecções explicativas analisadas na secção 
dos resultados. 
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Figura 1 

Diagrama de fluxo Prisma (Page et al., 2021) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaboração própria baseado no Diagrama de fluxo Prisma (Page et al., 2021) 

 

Tabela 1 

Características dos estudos em análise 

Caracteristicas N (%) ID do estudo 

Data de publicação  

(N = 140) 

  

2001-2011 30 

(21%) 

3, 20, 21, 23, 27, 31, 42, 47, 48, 52, 56, 61, 62, 66, 76, 77, 78, 

89, 90, 91, 94, 100, 102, 107, 117, 118, 120, 128, 129, 133. 

2012-2022 110 

(79%) 

1, 2, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 22, 25, 

26, 28, 29, 30, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 43, 44, 45, 

46, 49, 50, 51, 53, 54, 55, 57, 58, 59, 60, 63, 64, 65, 67, 68, 69, 

70, 71, 72, 73, 74, 75, 79, 80, 81, 82, 83, 84, 85, 86, 87, 92, 93, 

PRISMA 2020 flow diagram for new systematic reviews which included searches of databases, registers and other sources 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Estudos identificados em bases 
de dados (n = 3 401) 

Google scholar (n = 3 370) 
Scopus (n = 18) 
Web of Science (n = 13) 

Estudos removidos antes da 
análise: 

Estudos duplicados 
removidos, marcados como 
inelegíveis, tópico e/ou 
idioma inadequados (n = 

3 222) 

Estudos em análise 
(n = 179) 

Estudos excluídos  
(n = 109) 

Estudos recolhidos 
(n = 70) 

Estudos não recolhidos 
(n = 13) 

Estudos considerados elegíveis 
(n = 57) 

Identificação de estudos via 
outros métodos (113): 

Revistas científicas (n = 41) 
Organizações (n = 9) 
Citações (n = 52) 
Livros identificados (n = 11) 

Estudos considerados elegíveis 
(n = 83) 

Estudos excluídos 
(n = 30) 

 
 

Estudos incluídos na revisão 
(n = 140) 

Identificação de estudos via bases de dados Identificação de estudos via outros métodos 
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95, 96, 97, 98, 99, 101, 103, 104, 105, 106, 108, 109, 110, 111, 

112, 113, 114, 115, 116, 119, 121, 122, 123, 124, 125, 126, 127, 

130, 131, 132, 134, 135, 136, 137, 138, 139, 140. 

Tipo de publicação  

(N = 140) 

  

Artigo científico 73 

(52%) 

5, 7, 9, 10, 15, 16,  17, 18, 19, 26, 30, 31, 32, 43, 44, 45, 49, 51, 

53, 54, 55, 56, 58, 60, 61, 63, 64, 66, 68, 72, 73, 74, 75, 79, 80, 

81, 82, 84, 85, 86, 87, 89, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 100, 101, 104, 

105, 107, 108, 109, 110, 111, 112, 113, 115, 119, 120, 122, 124, 

125, 126, 130, 131, 132, 134, 138, 139. 

Livro 6 (4%) 11, 23, 24, 57, 69, 77. 

Capítulo de livro 37 

(26%) 

2, 3, 4, 6, 8, 12, 14, 21, 22, 25, 29, 33, 42, 46, 48, 59, 62, 65, 67, 

70, 71, 76, 78, 83, 88, 90, 91, 103, 114, 116, 117, 118, 121, 123, 

129, 136, 140. 

Conference 

proceeding 

16 

(11%) 

1, 13, 20, 27, 28, 47, 50, 52, 98, 99, 102, 106, 128, 133, 135, 

137. 

Documento 

organizacional 

9 (6%) 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 127. 

Fonte: elaboração própria. 

 

Tabela 2 

Publicações incluidas, ID e tipo de publicação 

ID Autor, Ano Tipo de publicação 

1 (Abdulvaliev, 2017) Conference proceeding 

2 (Adeleye et al., 2022) Capítulo de livro 

3 (Adler & Henman, 2009) Capítulo de livro 

4 (Ahmed et al., 2020) Capítulo de livro 

5 (Ahmed et al., 2021) Artigo 

6 (Andrade, Joia & Kamlot, 2012) Capítulo de livro 

7 (Arias & Maçada, 2020) Artigo 

8 (Axpe, 2021) Capítulo de livro 

9 (Bănică, 2020) Artigo 

10 (Bex et al., 2017) Artigo 

11 (Bochenek et al., 2022) Livro 

12 (Borisova & Afanasiev, 2019) Capítulo de livro 

13 (Cano et al., 2015) Conference proceeding 

14 (Cano et al., 2017) Capítulo de livro 

15 (Carboni & Velicogna, 2012) Artigo 

16 (Carullo, 2015) Artigo 

17 (Chatfield & Reddick, 2020) Artigo 

18 (Chawinga et al., 2020) Artigo 

19 (Clarinval et al., 2020) Artigo 
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20 (Contini & Cordella, 2004) Conference proceeding 

21 (Contini & Cordella, 2009) Capítulo de livro 

22 (Contini & Lanzara, 2014) Capítulo de livro 

23 (Contini & Lanzara, 2009) Livro 

24 (Cordella & Contini, 2020) Livro 

25 (Covelo de Abreu, 2019) Capítulo de livro 

26 (Creutzfeldt, 2021) Artigo 

27 (De Rugeriis, 2010) Conference proceeding 

28 (Deligiannis & Anagnostopoulos, 2017) Conference proceeding 

29 (Di Natale & Cordella, 2022) Capítulo de livro 

30 (Dillon & Beresford, 2014) Artigo 

31 (Doty & Erdelez, 2002) Artigo 

32 (Dumoulin & Licoppe, 2016) Artigo 

33 (Ermakova & Frolova, 2022) Capítulo de livro 

34 (CEPEJ, 2016) Documento organizacional 

35 (CEPEJ, 2019a) Documento organizacional 

36 (CEPEJ, 2019b) Documento organizacional 

37 (CEPEJ, 2019c) Documento organizacional 

38 (CEPEJ, 2021a) Documento organizacional 

39 (CEPEJ, 2021b) Documento organizacional 

40 (CEPEJ, 2021c) Documento organizacional 

41 (CEPEJ, 2021d) Documento organizacional 

42 (Fabri, 2009) Capítulo de livro 

43 (Fabri, 2018) Artigo 

44 (Fabri, 2021) Artigo 

45 (Fernandes et al., 2018) Artigo 

46 (Fernando et al., 2014) Capítulo de livro 

47 (Fersini et al., 2010) Conference proceeding 

48 (Filho & Veronese, 2009) Capítulo de livro 

49 (Frade, Fernando & Conceição, 2020) Artigo 

50 (Francesconi, 2014) Conference proceeding 

51 (Freitas & Medeiros, 2015) Artigo 

52 (Gascó & Jiménez, 2011) Conference proceeding 

53 (Gibson, 2016) Artigo 

54 (Greenwood & Bockweg, 2012) Artigo 

55 (Greenwood & Brinkema, 2015) Artigo 

56 (Henning & Ng, 2009) Artigo 

57 (Kengyel & Nemessányi, 2012) Livro 

58 (Kettiger & Lienhard, 2021) Artigo 

59 (Kettiger et al., 2019) Capítulo de livro 

60 (Kiršienė, 2022) Artigo 

61 (Kiškis & Petrauskas, 2004) Artigo 

62 (Kitoogo & Bitwayiki, 2010) Capítulo de livro 

63 (Konina, 2020) Artigo 

64 (Kovalenko & Bernaziuk, 2018) Artigo 

65 (Kramer, van Gelder & Themeli, 2018) Capítulo de livro 

66 (Lodge, 2005) Artigo 

67 (Lourenço, Fernando & Gomes, 2020) Capítulo de livro 

68 (Loutocký, 2022) Artigo 

69 (Lunardi & Clementino, 2022) Livro 

70 (Lupo, 2015) Capítulo de livro 

71 (Lupo, 2019) Capítulo de livro 
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72 (Lupo & Bailey, 2014) Artigo 

73 (Lupo & Carnevali, 2022) Artigo 

74 (Lyon et al., 2015) Artigo 

75 (Viktora, 2022) Artigo 

76 (Martínez, 2009) Capítulo de livro 

77 (Martínez & Abat, 2009) Livro 

78 (McMillan, 2009) Capítulo de livro 

79 (Meyer, 2014) Artigo 

80 (Minbaleev & Evsikov, 2022) Artigo 

81 (Morison & Harkens, 2019) Artigo 

82 (Murillo & Zuniga, 2013) Artigo 

83 (Nikolaychenko & Nikolaychenko, 2019) Capítulo de livro 

84 (Oktal, Alpu & Yazici, 2016) Artigo 

85 (Olugasa, 2020) Artigo 

86 (Olugasa & Davies, 2022) Artigo 

87 (Pangalos, Salmatzidis & Pagkalos, 2014) Artigo 

88 (Poblet et al., 2009) Capítulo de livro 

89 (Politis et al., 2008) Artigo 

90 (Potter, Farrelly & Begg, 2009) Capítulo de livro 

91 (Poullet, 2009) Capítulo de livro 

92 (Rattan & Rattan, 2021) Artigo 

93 (Reiling, 2020) Artigo 

94 (Reiling, 2011) Artigo 

95 (Reiling, 2012) Artigo 

96 (Reiling, 2017) Artigo 

97 (Reiling & Contini, 2022) Artigo 

98 (Rocha, 2021) Conference proceeding 

99 (Romdoni, Lussak & Darmawan, 2022) Conference proceeding 

100 (Rooze, 2010) Artigo 

101 (Rosa, Teixeira & Pinto, 2013) Artigo 

102 (Rugeriis, 2010) Conference proceeding 

103 (Rusakova & Frolova, 2022) Capítulo de livro 

104 (Sanders, 2021) Artigo 

105 (Sandoval-Almazan & Gil-Garcia, 2020) Artigo 

106 (Santuber, Abou Refaie & Meinel, 2022) Conference proceeding 

107 (Sarantis & Askounis, 2009) Artigo 

108 (Seepma, Blok & Van Donk, 2021) Artigo 

109 (Shahbazov, 2019) Artigo 

110 (Shi, Sourdin & Li, 2021) Artigo 

111 (Silveira & Covelo de Abreu, 2018) Artigo 

112 (Sousa, Kettiger & Lienhard, 2022) Artigo 

113 (Taal et al., 2019) Artigo 

114 (Themeli, 2022) Capítulo de livro 

115 (Tikhanovich, Vladimirovich & Aleksandrovna, 2021) Artigo 

116 (Tokarev et al., 2019) Capítulo de livro 

117 (Trochev, 2009) Capítulo de livro 

118 (Tyler, 2009) Capítulo de livro 

119 (Valeev & Nuriev, 2019) Artigo 

120 (van den Hoogen, 2008) Artigo 

121 (Velicogna, 2014) Capítulo de livro 

122 (Velicogna, 2017) Artigo 

123 (Velicogna, 2018) Capítulo de livro 
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124 (Velicogna, Errera & Derlange, 2013) Artigo 

125 (Velicogna et al., 2020) Artigo 

126 (Voigt, 2018) Artigo 

127 (Vucheva et al., 2020) Documento organizacional 

128 (Vuyst & Fairchild, 2006) Conference proceeding 

129 (Wallace, 2009) Capítulo de livro 

130 (Wallace, 2017) Artigo 

131 (Wallace, 2019) Artigo 

132 (Wallace & Laster, 2021) Artigo 

133 (Wallace & Rowden, 2009) Conference proceeding 

134 (Warren, 2014) Artigo 

135 (Wienrich, Fries & Latoschik, 2022) Conference proceeding 

136 (Yavuz et al., 2022) Capítulo de livro 

137 (Yu, 2021) Conference proceeding 

138 (Yu & Xia, 2020) Artigo 

139 (Zeleznikow, 2017) Artigo 

140 (Zeleznikow & Esteban de la Rosa, 2021) Capítulo de livro 

Fonte: elaboração própria. 

 

Resultados 
 
Enquadramento de inovação e transformação digital no setor da Justiça 
 
O enquadramento heuristico de inovação no setor público foi desenvolvido por Vries 
et al. (2015). Este artigo procurou adaptar o enquadramento no setor específico da 
justiça. Assim, foram consideradas dimensões/temas sobre definições de inovação, 
tipos de inovação, objetivos de inovação, antecedentes de inovação e resultados de 
inovação. As dimensões foram adaptadas gerando as seguintes esferas de análise: 
1) antecedentes contextuais no setor da justiça; 2) antecedentes institucionais no setor 
da Justiça; 3) características da inovação e transformação digital no setor da justiça; 
4) antecedentes individuais no setor da justiça; 5) tipos de inovação e transformação 
digital na justiça; 6) resultados do processo de inovação e transformação digital na 
justiça. Deste modo, propõe-se uma versão para um setor específico da administração 
pública: a justiça (Figura 2).  
Na dimensão sobre antecedentes contextuais no setor da justiça, os antecedentes 
contextuais considerados dizem respeito às pressões externas, relativamente à 
atenção público, a participação em redes, os aspetos regulatórios,  a implementação 
das transformações e inovações em agências/organizações/países, e a possibilidade 
de concorrência com outras instituições. Na dimensão sobre antecedentes 
institucionais no setor da Justiça, os antecedentes institucionais considerados dizem 
respeito aos recursos, liderança, aversão ao risco, estabeler espaço para 
aprendizagem institucional. Relativamente à dimensão sobre as características da 
inovação e transformação digital no setor da justiça, são incluídas caracterisitcas 
ligadas à facilidade, beneficios, compatibilidade e testabilidade. Os antecedentes 
individuais no setor da justiça incluem autonomia dos colaboradores, posição 
organizacional, conhecimentos e habilidades, criatividade, aspetos demográficos 
relevantes, comprometimento e satisfação, perspetivas e normas compartilhadas, 
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aceitação da transformação digital. Os tipos de inovação e transformação digital na 
justiça definidos no modelo heuristico considerado incluem transformação digital no 
processo, transformação digital no processo administrativo, transformação digital no 
processo tecnológico, transformação digital do serviço, transformação digital na 
governação e transformação digital conceptual. Por último, a dimensão dos resultados 
do processo de inovação e transformação digital na justiça, incluem estudos que 
abordam a eficácia, a eficiência, relação com parceiros, foco no cidadão envolvidos 
assim como a sua satisfação com os serviços de justiça digitais.   
Os estudos incluidos para esta revisão foram organizados e alocados a cada uma das 
dimensões. Algumas publicações foram incluidos em mais de uma dimensão de 
inovação e transformação digital no setor da Justiça (Tabela 4).  
O tipo de inovação e transformação digital na justiça engloba 62 publicações 
(correspondendo a 44% da totalidade das fontes em análise). Seguindo-se a 
dimensão que considera os resultados do processo de inovação e transformação 
digital na justiça com 30 publicações incluídas (correspondendo a 21% da totalidade 
das fontes em análise). Logo a seguir, a dimensão com mais estudos incluidos diz 
respeito aos antecedentes institucionais no setor da Justiça com 24 fontes 
(correspondendo a 17% da totalidade das fontes em análise). Os antecedentes 
individuais no setor da justiça e as características da inovação e transformação digital 
no setor da justiça englobam cada uma 18 estudos (correspondendo a 13% da 
totalidade das fontes em análise para cada dimensão). Por fim, os antecedentes 
contextuais consideram 17 publicações o que corresponde a 12% das fontes 
selecionadas para a presente revisão. 
 
 
Tabela 4 

Dimensões de inovação e transformação digital no setor da Justiça 

Dimensão N (%) ID do estudo 

Antecedentes contextuais 

no setor da Justiça 

17 

(12%) 

11; 14; 23; 24; 34; 35; 36; 37; 38; 39; 40; 41; 57; 59; 61; 83; 

129. 

Antecedentes institucionais 

no setor da Justiça 

24 

(17%) 

11; 15; 23; 25; 27; 29; 34; 35; 36; 37; 38; 39; 40; 41; 42; 51; 

59; 63; 69; 73; 75; 90; 103; 108. 

Características da 

inovação e transformação 

digital no setor da justiça 

18 

(13%) 

1; 2; 5; 11; 13; 16; 17; 18; 24; 28; 52; 67; 72; 74; 110; 111; 

134; 137. 

Antecedentes individuais 

no setor da justiça 

18 

(13%) 

4; 7; 11; 18: 19; 32; 34; 35; 36; 37; 38; 39; 40; 41; 69; 79; 

84; 87.  

Tipos de inovação e 

transformação digital na 

justiça 

62 

(44%) 

1, 2, 3, 4, 5, 7, 8, 10, 12, 14, 18, 20, 24, 30, 31, 33, 34, 37, 

39, 41, 42, 44, 45, 46, 47, 50, 51, 57, 61, 66, 68, 74, 76, 82, 

84, 85, 86, 87, 88, 90, 93, 96, 97, 99, 104, 106, 113, 116, 
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119, 120, 121, 122, 127, 130, 131, 132, 133, 135, 136, 138, 

139, 140. 

Resultados do processo de 

inovação e transformação 

digital na justiça 

30 

(21%) 

1, 2, 5, 6, 7, 18, 19, 21, 25, 32, 43, 44, 53, 70, 71, 73, 76, 

79, 80, 82, 84, 96, 99, 103, 113, 115, 118, 136, 137, 139. 

Fonte: elaboração própria. Nota: total N = 140 (100%) - alguns estudos foram incluidos em mais de 

uma dimensão de inovação e transformação digital no setor da Justiça 

 

Figura 2. 

Enquadramento de inovação e transformação digital no setor da Justiça 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: adaptado e baseado em Vries et al. (2015) 

 

 

Considerações finais e agenda para continuação da investigação 

Ao adotar uma abordagem dedutiva de investigação, foi possível adaptar e replicar o 
enquadramento de Vries et al. (2015) na temática especifica da inovação e 
transformação digital no setor da justiça.   
O objetivo foi oferecer uma visão ampla sobre a inovação e a transformação digital no 
setor da justiça e mapear estudos relevantes para futuras investigações. Foram 
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analisados 140 fontes sobre inovação e transformação digital na justiça publicados 
entre 2001 e 2022 e analisadas de acordo com o enquadramento heuristico de 
inovação no setor público foi desenvolvido por Vries et al. (2015). 
Considerando as questões estabelecidas são implementadas inovações e 
transformações digitais relacionadas com processos de forma geral, em processos 
administrativos, em processos tecnologicos, nos serviços de justiça, na governação 
da justiça, e ainda de natureza conceptual e de design. Os objetivos centrais da 
inovação e transformação digital na justiça são proporcionar mais facilidade e 
acessibilidade, beneficios, participação, envolvimento e satisfação (Cordella & Contini, 
2020). Relativamente aos antecedentes sublinham-se os antecedentes contextuais, 
considerando as especificidades do setor da justiça, os antecedentes institucioais e 
os antecedentes individuais, com especial papel por parte da aceitação por parte dos 
envolvidos das transformações. É necessário refletir sobre os resultados com 
precaução, os estudos incluídos na análise mencionam resultados orientados para a 
eficácia, eficiência, rapidez, acesso, qualidade, desenvolvimento de parcerias e foco 
no envolvimento e satisfação dos cidadãos.  
Na investigação realizada por Yavuz et al. (2022) foram identificadas quatro áreas de 
investigação em eJustice.  A primeira área de investigação selecionada diz respeito 
aos fatores de sucesso e aos fatores de risco na implementação da justiça eletrónica. 
Neste dimensão os autores consideram relevante realizar pesquisas sobre desafios, 
riscos e problemas detetados no momento da implementação, assim como realizar  
estudos comparados e identificar fatores essenciais para o sucesso da ejustice. A 
segunda área de intervenção enunciada está relacionada com a fase da 
implementação, mais concretação com a avaliação do impacto da implementação de 
projetos de justiça eletrónica. Nesta dimensão de pesquisa, o foco está na avaliação 
e medição de resultados. O terceiro âmbito de investigação enunciado é a satisfação 
dos cidadãos, com foco nas experiências dos diferentes utilizadores e na exploração 
de melhores designs, sempre com o proposito de melhor responder às necessidades 
da sociedade. Por fim, a avaliação de websites está enunciada como quarta área de 
investigação, com enfase na avaliação da quantidade, qualidade, segurança, 
acessibilidade, abertura e participação (Abdulvaliev, 2017; Sandoval-Almazan & Gil-
Garcia, 2020; Trochev, 2009).  
Esta investigação pretende contribuir para a administração da justiça. A primeira 
contribuição é metodológica, ao procurar realizar uma revisão sistemática ampla, 
detetando um conjunto considerável de fontes sobre o tópico em estudo. Uma outra 
contribuição é conceptual, de forma a compreender como é que os conceitos 
relacionados com a inovação e transformação estão a ser operacionalizados e 
medidos na área da administração da justiça. Uma terceira contribuição diz respeitos 
aos antecedentes do processo de inovação e transformação, permitindo com este 
trabalho realizar uma reflexão desses antecedentes. Por fim, contribui-se para a área 
de conhecimento ao adaptar o enquadramento heurístico de inovação no setor público 
validado por Vries et al. (2015) no setor da justiça. O mapeamento deste artigo deve 
ser continuado e apronfundado, principalmente no que diz respeito aos desenhos de 
investigação adotados.   
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Concluindo, sugerem-se quatro linhas de investigação futura para estudos em 
inovação e a transformação digital no setor da justiça: 1) mais riqueza metodológica 
em futuros estudos, ao utilizar abordagens de mixed-methods; 2) investigações mais 
robustas teoricamente, visto que são poucos os estudos que utilizam teorias da 
administração pública; 3) estudos comparativos entre países, de modo a compreender 
diferentes desenvolvimentos e efeitos da inovação e transformação digital no setor da 
justiça; e 4) análise e avaliação das políticas públicas de inovação e transformação 
digital no setor da justiça. 
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